Base de dados com informação genética 

Uma ofensa aos direitos fundamentais

A evolução dos meios de informação tem vindo a alcançar um tal nível de desenvolvimento que permite chegar a qualquer patamar pensado pelo homem. 


O homem para apreender os diversos universos do conhecimento (económico, social, cultural, jurídico, etc.) já não necessita lidar com bens corpóreos, nem com a realidade material; a existência física é algo desnecessário. A construção do conhecimento científico autonomizou-se do suporte físico, isto denomina-se de “desmaterialização dos conceitos”.


Os sociólogos descrevem a sociedade actual, como a sociedade de risco (Beck), ou a sociedade do desaparecimento e perigos genéticos que caminham para a destruição das condições de vida natural e social.


Uma faceta desta evolução é o interesse crescente por parte dos órgãos do governo em criar uma base de dados genética. 

 Essa base de dados conteria dados genéticos com informação genética de todos os portugueses para usar na investigação forense. 
O modelo proposto é original, já que até agora nenhum país europeu, nem extra europeu propôs um modelo tão englobante. O modelo inglês contempla apenas indivíduos que já foram detidos ou suspeitos de um crime; e apesar desta limitação é a base de dados mais abrangente que existe.  

Actualmente cada cidadão tem a sua impressão digital num arquivo central. Com a criação de uma base de dados genética de identificação civil o que acontecerá é que também o perfil genético constará para ser comparado com amostras biológicas recolhidas nas cenas de crime. É importante referir-se que os bens informáticos não valem só por si, não valem apenas pelo que são, mas sim pelas possibilidades que eles adicionam à vida de alguém, tanto a nível individual como colectivo, a questão que se levanta é ate que ponto esta construção informática vem adicionar algo de positivo. 
Na criação desta base de dados, o Ministério da Justiça garantiu que não iria “permitir o acesso a qualquer informação sobre a saúde das pessoas”.

Foi também assegurado que “nada avançará sem a garantia de total confidencialidade dos dados pessoais e dos Direitos Liberdades e Garantias”.


Uma outra facção política defende a criação de uma base de dados relativa à população prisional, contemplando as pessoas que já foram detidas ou suspeitos de um crime. A estes responde-se que estão claramente a vincular limites ténues, por um lado estão a descriminar quem cometeu um crime, já não basta a estigmatização social, terão ainda que suportar a do sistema, por outro lado constar numa base de dados de tal calibre representaria a acusação perpétua de ser criminoso.
Quanto à criação de uma base de dados universal, traria ainda mais problemas.

Em primeiro lugar a criação de uma base de dados com informação genética não viria resolver ou diminuir a criminalidade, porque esta não se reduz à violência, lembremo-nos dos crimes económicos. Assim sendo esta medida não seria preventiva, quanto muito seria de apoio. É verdade que poderia aumentar a eficácia e a simplificação da investigação criminal, mas a consequência disto seria o potencial aumento da ofensa dos Direitos Fundamentais, não só do indivíduo em causa, como de toda a sua família. O direito à não discriminação, patente no principio da igualdade salvaguardado constitucionalmente no artigo 13º, direito à intimidade e à privacidade, consagrado no artigo 80º nº1 do Código Civil, entre outros, estariam em causa. O desenvolvimento deste suporte informático e a consequente violação de Direitos Fundamentais do indivíduo levaria a um inevitável desequilíbrio social, uma vez que viola princípios éticos consensualmente aceites, sem que haja uma justificação socialmente aceitável, pois o equilíbrio social acontece quando “todos os que tomam parte em decisões justas têm consciência do seu sentido de justiça e nos seus actos suportam essas decisões”.  


A informação genética de cada indivíduo é propriedade pessoal deste, o Estado ao criar uma base de dados global, sem consentimento, está a pôr em causa a titularidade ou propriedade destes itens de informação. 
Por outro lado, esta construção da base de dados nunca seria verdadeiramente universal, porque num caso de crime praticado por um indivíduo com nacionalidade estrangeira, este não constaria na base. 
Ao criar-se uma base de dados, esta será obrigatória, não tendo em conta o livre arbítrio, a possibilidade do indivíduo optar ou não que os seus dados estejam nesta base, porque é algo que lhe é imposto por uma autoridade pública menor!

Para além disto, o interesse e o bem-estar do ser humano devem prevalecer sobre o interesse único da sociedade ou da ciência. Torna-se urgente a protecção especial de bens pessoais de primeira grandeza face aos novos perigos, o que vai implicar o alargamento e a danificação das liberdades e dos direitos de defesa: desde logo a afirmação do direito à identidade genética do ser humano, contra a explosão dos fenómenos de tratamento autonomizado, conexão, harmonização e utilização de dados pessoais.


O homem de hoje tem de prevenir-se contra a tentação de uma socialização dos riscos da liberdade, que levaria à construção de uma sociedade sem dimensões fundamentais de autonomia privada, com base no dever omnicompreensivo do estado de vigilância e de protecção dos direitos de cada um contra todos os outros.  

A posição categórica dos autores desta dissertação é nitidamente desfavorável à criação da base de dados contendo informação genética, pois os direitos absolutos, básicos de uma sociedade, jamais poderão ser sacrificados em detrimento de uma segurança virtual. Os fins não justificam os meios! 
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